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Acesso ao exame Papanicolau por usuárias do sistema único de 
saúde

Access to Papanicolaou Test by the Unified Health System users

Vanessa Franco de Carvalho1, Nalú Pereira da Costa Kerber1, Vanessa Andréia Wachholz1, Flávia Conceição 
Pohlmann1, Letícia Amico Marques1, Fabiane Ferreira Francioni1

Objetivo: compreender como se dá o acesso das usuárias do serviço público de saúde ao exame Papanicolau. 
Métodos: estudo qualitativo,  com 52 mulheres que apresentaram alteração no exame Papanicolau, questionando 
a frequência de realização do exame e as dificuldades de acesso a este e às consultas. Desenvolveu-se análise 
temática à luz do referencial de acessibilidade de Fekete. Resultados: emergiram três categorias: acesso à 
informação sobre a frequência do exame Papanicolau, despontando a realização do exame atrelada unicamente 
à solicitação do profissional; acesso ao exame Papanicolau, em que a maioria das mulheres não possui 
dificuldade; acesso à consulta de retorno, mostrando a dificuldade das mulheres conseguirem voltar ao serviço 
após o exame. Conclusão: a maioria das mulheres tem facilidade de acesso para a realização do citopatológico, 
porém, há limitações quanto à consulta de retorno, dificultando o estabelecimento de ações imediatas para o 
início do tratamento.
Descritores: Acesso aos Serviços de Saúde; Teste de Papanicolau; Prevenção Secundária; Enfermagem.

Objective: to understand how is the access to the public health service users in the Papanicolaou Test. Methods: 
qualitative study, with 52 women who have changes in the Pap smear exam, questioning the exam achievement 
frequency and the difficulties of its access and the consultations. It was developed a thematic analysis based on 
the Fekete accessibility reference. Results: three categories emerged: access to information on the frequency of 
Pap smears, highlighting the completion of the examination linked only to the professional application; access 
to Pap smears, in which most women do not have difficulty; access to a return visit, showing the difficulty of 
women getting back into service after the exam. Conclusion: most women have easy access to the Pap smear. 
However, there are limitations on the return visit, hindering to establish immediate actions to the beginning of 
treatment.
Descriptors: Health Services Accessibility; Papanicolaou Test; Secondary Prevention; Nursing. 
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Introdução

Dentre os anos de 1980 a 2010, o número de 
casos de câncer do colo do útero no mundo aumentou 
0,6% ao ano e o número de mortes ocasionadas por ele 
cresceu em 0,4% ao ano, impulsionado pelo aumento 
e envelhecimento da população, respectivamente(1). 

A discussão de tal temática é necessária tendo 
em vista o fato de que este câncer é o mais incidente 
na região Norte (23,5/100 mil), o segundo mais 
frequente nas regiões Centro-Oeste (22,1/100 mil) e 
Nordeste (18,7/100 mil), o quarto na região Sudeste 
(10,1/100 mil) e o quinto mais frequente na região Sul 
(15,8/100 mil), demorando anos para se desenvolver. 
Para o ano de 2014, no Brasil, foram esperados 15.590 
casos novos de câncer do colo do útero, com um risco 
estimado de 15,3 casos a cada 100 mil mulheres(2).

Apesar de sua alta incidência, esse tipo de 
câncer é detectado precocemente com medidas fáceis 
e de baixo custo, como é o caso do citopatológico. Em 
uma investigação no norte do Paraná, com mulheres 
que realizaram o citopatológico pelo Sistema Único 
de Saúde, foi verificada a baixa cobertura de exames, 
sendo que no ano de 2006 a cobertura foi de 7,6% 
entre mulheres de 25 a 59 anos(3).

Portanto, não basta apenas oferecer o citopa-
tológico nas unidades básicas, é preciso incentivar 
as mulheres quanto à sua realização. A despeito das 
estratégias empregadas nos programas de prevenção, 
estas esbarram, principalmente, na falta de informa-
ções, culminando com diagnósticos tardios e aumento 
da mortalidade(4).

Isso significa que o acesso precisa estar 
assegurado integralmente, desde o nível primário 
da atenção até o terciário, em busca da satisfação de 
necessidades apresentadas no processo saúde-doença. 
Portanto, somente a realização da coleta do exame 
de Papanicolau não é suficiente, é necessário que o 
serviço de saúde disponibilize e se responsabilize por 
todo o seguimento da mulher no caso de alterações no 
exame.

O rastreamento do cancer de colo do útero en-

globa um processo complexo que implica realização 
do exame papanicolau, na identificação dos casos po-
sitivos (suspeitos), na confirmação diagnóstica e no 
tratamento adequado(5).

Ao adentrar na questão da acessibilidade, é 
imprescindível pensar na relação entre a necessidade 
da população e a oferta de serviços de saúde para 
satisfazer tais necessidades. O acesso aos serviços 
não depende apenas da disponibilidade de recursos, 
mas, também, da garantia da sua utilização. A 
acessibilidade é garantida através da combinação de 
diversas dimensões, entre as quais, acessibilidade 
geográfica (distância), acessibilidade organizacional 
(tempo de espera para o atendimento), acessibilidade 
sócio-cultural e acessibilidade econômica(6).

O acesso ao sistema de saúde ainda mostra-
se deficitário, necessitando maiores investimentos, 
como se percebe através de pesquisas desenvolvidas 
na temática. Um estudo realizado em Minas Gerais 
mostrou que a dificuldade no acesso aos serviços 
para a realização do exame teve como fatores 
concorrentes: a crença que o exame é pago; não terem 
acesso a unidades de saúde que realizem o exame; 
as unidades que realizam o exame funcionarem em 
horário de trabalho; a unidade alega falta de material 
para realização do exame; não conseguirem marcar 
o exame na unidade de saúde(7). Assim, no exemplo 
citado, pode-se perceber claramente as dimensões de 
acessibilidade geográfica e acessibilidade econômica 
prejudicadas, o que compromete o acesso ao sistema 
como um todo.

Pesquisa realizada no Rio Grande do Sul 
revelou que, entre as dificuldades encontradas para 
a efetivação do citopatológico, está a desinformação 
sobre a realização do exame(8), o que se conforma 
como acessibilidade sociocultural.

Pensando que a acessibilidade ao sistema de 
saúde está intrinsecamente relacionada ao primeiro 
contato com os serviços, uma vez que este é o ponto 
de partida para a prevenção do câncer do colo do 
útero, percebe-se a importância de investigar esta 
temática. Para isto, questionou-se como é o acesso 
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das mulheres ao serviço público de saúde para a 
realização do exame Papanicolau, estabelecendo-se 
como objetivo deste estudo: compreender como se dá 
o acesso das usuárias do serviço público de saúde ao 
exame Papanicolau.

Métodos

Estudo qualitativo, desenvolvido com mulheres 
que realizaram o exame citopatológico no período de 
janeiro de 2010 a julho de 2011, no serviço público de 
saúde do município do Rio Grande/RS, Brasil. 

O critério de inclusão foi resultado do exame 
apresentando alguma das seguintes alterações: 
células atípicas de significado indeterminado; lesão 
intraepitelial de baixo grau; lesão intraepitelial de alto 
grau e; adenocarcinoma in situ e invasor.

No período estipulado, a rede do Sistema 
Único de Saúde do município realizou 9.681 exames 
citopatológicos, sendo que 186 apresentaram alguma 
das alterações mencionadas . Destes, 14 trataram-se 
de exames repetidos, portanto,  obteve-se o número 
de 172 resultados alterados. Os critérios de exclusão 
utilizados foram: residência na área rural, endereço 
incompleto para realização da entrevista, endereço 
não existente.

Ao iniciar a busca das mulheres que se adequa-
vam aos critérios de inclusão e exclusão, houveram al-
gumas dificuldades como: endereço fornecido perten-
cer a outra pessoa, falecimento da paciente, não terem 
sido encontradas após a realização de duas visitas 
domiciliares em horários diferentes. Ainda, houve a 
perda de duas entrevistas por problemas técnicos do 
gravador. Sendo assim, 52 mulheres constituíram-se 
como participantes do estudo.

A coleta de dados foi realizada por meio 
de entrevista individual, no segundo semestre de 
2011, por quatro acadêmicas de Enfermagem e uma 
mestranda, que se deslocavam até o domicílio dos 
sujeitos após contato telefônico. Foi utilizado um 
roteiro norteador da entrevista, contendo as seguintes 
questões: Você costuma realizar o exame preventivo 

de câncer de colo de útero? Com que frequência? 
Onde costuma fazer seu exame? Tem dificuldade para 
marcar e realizar o exame?

Após a ordenação das entrevistas e organização 
dos dados, foi realizada análise temática com 
interpretação à luz do referencial de avaliação da 
acessibilidade de Fekete, buscando uma relação dos 
dados apresentados com as dimensões: acessibilidade 
geográfica (distância), acessibilidade organizacional 
(tempo de espera para o atendimento) e acessibilidade 
sociocultural(6).

Os depoimentos foram identificados pela 
numeração sequencial da ordem de realização 
do Papanicolau, tendo sido selecionados os mais 
significativos, que proporcionassem uma identificação 
clara com as categorias elencadas.

O estudo respeitou as exigências formais 
contidas nas normas nacionais e internacionais 
regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres 
humanos.

Resultados

Inicialmente, buscou-se o local de realização 
do citopatológico, despontando que 37 mulheres o 
realizaram na Unidade Básica de Saúde próxima à sua 
residência, 12 se submeteram à coleta no Hospital 
Universitário do município, duas (2) em consultório 
particular e um (1) dos instrumentos estava sem essa 
resposta.

De posse dos dados oriundos das entrevistas, 
o olhar foi direcionado em busca de regularidade 
e similaridade e, então, emergiram três categorias: 
acesso à informação sobre a frequência do exame 
Papanicolau, acesso ao exame Papanicolau e acesso 
à consulta de retorno. A seguir estão apresentadas as 
categorias elencadas.

Acesso à informação sobre a frequência do exame 
Papanicolau

Esta categoria surgiu a partir da relevância 
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assumida pela informação como forma de fortalecer o 
acesso aos serviços de saúde. Com relação à frequência 
na realização do exame, as mulheres demonstraram 
estar vinculada à solicitação dos profissionais de 
saúde: Eu fazia de ano em ano, quando eu tive ferida, elas mandaram 

fazer de seis em seis meses (E05). Eu não costumo realizar muito. Só 

quando eles vêm aqui mandar eu fazer, os agentes (E06). Sempre que 

o médico pede, eu realizo, acho que de dois em dois anos (E12).
Em semelhante direção, outro fator que 

chamou a atenção nesta categoria foi a realização 
do citopatológico atrelada ao período gestacional. 
A consulta pré-natal aparece como oportunidade 
concreta de prevenção às mulheres que ainda não 
adquiriram o hábito de realizar o citopatológico 
periodicamente: É, eu fiz quando estava grávida e depois não fiz 

mais. Eu morava lá no interior do interior, aí não tinha muita pressa, 

eu fui deixando e vim fazer grávida dela agora (E15) ...fiz o pré-natal 

com a doutora ... e ela, depois, disse que eu tinha que fazer o exame. 

Aí eu fiz (E49).

Acesso ao exame Papanicolau

Esta categoria foi formada no sentido de 
direcionar para o foco deste estudo que é o acesso 
aos serviços de coleta de citopatológico. Na análise 
dos depoimentos, pode-se observar que a maioria 
das mulheres não possui dificuldades de acesso 
aos serviços que prestam esse exame, não havendo, 
também, interveniências na realização: Não. Fazem em 

seguida. Chega lá, marca e toda quinta-feira eles colhem o material 

(E21). Não, não. São todas as quintas-feiras a partir das 8 h. É só 

marcar, só ir fazer. Tu já vais de manhã, vai um pouquinho mais cedo, 

já tiras a ficha e já faz no mesmo dia (E05).
Pode-se perceber, porém, em alguns relatos, 

que o acesso ao serviço de citopatológico nem sempre 
é fácil. Uma das entrevistadas comentou, inclusive, 
que prefere realizar o exame no serviço particular de 
saúde, pela demora no atendimento na rede pública: 
Para marcar que a gente tem mais dificuldade, porque tem fila, e o 

pessoal chega cedo. Aí a gente tem que enfrentar a fila (E12). Aí, às 

vezes, tu tens que sair fora, pagar, para ser mais rápido um pouquinho 

(E16).

Acesso à consulta de retorno

Essa categoria foi elencada a partir do questio-
namento sobre as dificuldades para marcar e realizar 
o exame, através do entendimento de que a universa-
lidade assegurada pelo Sistema Único de Saúde neces-
sita ser garantida em todos os níveis de assistência. 
Por isso, mesmo tendo poucos relatos de algum tipo 
de dificuldade, existe a necessidade de explorar essas 
falas, no sentido de traçar estratégias para minimizar 
a problemática.

Dentre as poucas dificuldades relatadas, a mais 
citada foi o retorno ao serviço de saúde para conhecer 
o resultado do exame e para o encaminhamento de 
uma nova consulta: Ah! Tenho. Tem muita dificuldade. A gente 

tem que ir às quatro horas da manhã para lá, e são só cinco fichas. 

Tem dia certo, mas aí depois tu consultas. O teu problema é só 

consultar (E07). Ah! No postinho, a gente tem dificuldade, de três a 

quatro meses até um ano (E11). O mais difícil é marcar a consulta 

mesmo, e acho que, às vezes, demora um pouco também. Se estiver 

com pressa, é mais complicado; mas, se não está, aí não (E12).
Também, observou-se que a dificuldade não é 

somente só na marcação da consulta de retorno, pois 
duas mulheres queixaram-se da demora na análise 
do exame e obtenção do resultado: ...O problema que fica 

atrasado é vir de lá, para vir de lá, para tu saber o resultado, se tem 

alguma coisa ou não tem (E04). Para marcar é fácil, o problema é 

chegar a devolver o exame (E08).

Discussão

Pode-se observar que o acesso ao serviço de 
coleta do citopatológico está facilitado, pois a maioria 
das mulheres acessou esse serviço na Unidade Básica 
de Saúde mais próxima de seu local de moradia. Este 
é um achado importante porque facilita o acesso 
das usuárias, as quais não precisam efetuar grandes 
deslocamentos no sentido de cuidar de sua saúde. 

Esse tipo de oferta está de acordo com a 
proposta da Atenção Primária à Saúde, que apregoa 
que o primeiro contato realizado na unidade mais 
próxima da residência dos usuários faz com que a 
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dimensão da acessibilidade geográfica se efetive(6).
Já adentrando no conteúdo dos depoimentos 

que originaram as categorias, há que se destacar 
a questão da informação sobre a necessidade e 
importância de realização do Papanicolau. O acesso 
à informação sobre a realização do exame pode ser 
visto de duas maneiras. Primeiro, percebe-se que os 
profissionais da saúde estão solicitando e orientando 
as mulheres quanto à realização do exame. Segundo, 
as mulheres não têm o exame como algo rotineiro em 
suas vidas, não buscando realizá-lo espontaneamente. 
Ficou nítido, nas falas, que muitas somente realizam o 
citopatológico quando há solicitação do profissional. 
O mesmo foi evidenciado em estudo desenvolvido em 
Minas Gerais, em que as mulheres com diagnóstico 
de câncer de colo uterino manifestaram que antes de 
descobrir esse diagnóstico, só realizavam o exame 
preventivo quando solicitado pelo médico(7).

Esse achado é contrário ao estudo desenvolvido 
em Roraima no ano de 2013, o qual detectou alta 
prevalência de adesão ao exame e com 79,5% do 
motivo de realização deste ser a rotina periódica(9).

Portanto, ainda se visualiza a necessidade de 
investimentos na informação da população quanto à 
importância da prevenção do câncer de colo do úte-
ro e na realização do exame de Papanicolau. Muitas 
mulheres não parecem ter adquirido a cultura de 
cuidados preventivos e de promoção de sua saúde. A 
dependência das mulheres em relação ao profissional 
de saúde para a prevenção de doenças, que despontou 
no presente estudo pode estar relacionada a dificul-
dades na acessibilidade sociocultural. A acessibilida-
de sociocultural é caracterizada como um conjunto de 
fenômenos que determinam a busca pela assistência 
à saúde, sendo que uma das características desse tipo 
de acessibilidade é a percepção que o indivíduo tem 
sobre o seu corpo e as doenças(6).

A frequência na realização do citopatológico, 
estabelecida pelo Ministério da Saúde, em 1988, 
permanece atual, apregoando que esse exame seja 
realizado uma vez ao ano e, após dois exames anuais 
consecutivos negativos, a cada três anos. No caso de 

alguma alteração, a periodicidade do exame pode 
variar(5).

Porém, sabe-se que algumas mulheres não 
adquiriram o hábito de realizá-lo da forma periódica 
como recomendado pelo Ministério da Saúde, por isso, 
o profissional de saúde não pode perder nenhuma 
oportunidade de orientar a mulher acerca da 
importância da realização rotineira do citopatológico 
e aproveitar as oportunidades que surgirem de ofertar 
a coleta de material para sua realização. A mulher 
não deve perder a oportunidade para a realização de 
rastreamento quando se encontra grávida(10).

Nesse sentido, desponta a assistência pré-
natal, pois muitas mulheres frequentam os serviços 
de saúde apenas para estas consultas, portanto, 
é necessário que, nesse período, seja investigada 
a data do último exame citopatológico realizado, 
se necessário, podendo ser coletado em qualquer 
momento da gestação(5). Neste estudo, a conexão que 
apareceu entre a coleta desse exame e o pré-natal 
sugere que os pré-natalistas estão desenvolvendo seu 
trabalho adequadamente. No entanto, esse achado 
reforça a ausência do hábito das usuárias em fazer 
o Papanicolau, o que demonstra que entre essas 
mulheres ainda não existe a cultura de cuidado com 
a própria saúde. 

Porém, a importância da periodicidade do 
Papanicolau está posta justamente no monitoramento 
permanente do exame, evitando que as alterações 
celulares progridam para processos neoplásicos, 
prevenindo que o câncer de colo de útero se instale(10).

O Ministério da Saúde identifica a importância 
de tal temática e vem atuando há muitos anos para a 
prevenção ao câncer de colo do útero. Nesse sentido, 
foi criado o Viva Mulher, Programa Nacional de 
Controle do Câncer do Colo do Útero e de Mama, em 
1998. O programa instituiu uma rede integrada  que 
permitiu ampliar o acesso das mulheres aos serviços 
de saúde(11).

As unidades do serviço público de saúde 
parecem desenvolver o trabalho de prevenção do 
câncer de colo de útero, ampliando o acesso das 
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mulheres aos serviços com ênfase na promoção da 
saúde e detecção precoce de problemas. Diante dos 
resultados apresentados, também, supõe-se não haver 
dificuldades de acesso ao citopatológico nas Unidades 
Básicas de Saúde ou nas unidades de Estratégia Saúde 
da Família que atendem a maioria das mulheres em 
questão, uma vez que elas estão conseguindo realizar 
o exame.

Um fator que contribui para o aumento da fa-
cilidade de acesso é a existência de unidades de Es-
tratégia Saúde da Família, pois esse tipo de unidade 
trabalha com áreas de abrangência delimitadas, o que 
facilita o acesso da comunidade, assim como a bus-
ca ativa, quando necessário. As grandes distâncias a 
serem percorridas em busca dos serviços de saúde 
afetam a procura pelo atendimento, o que demonstra 
a ocorrência do câncer do colo do útero relacionada 
com as condições socioeconômicas da população, 
principalmente em áreas subdesenvolvidas e com 
acesso restrito aos serviços de saúde(12).

Outra vantagem da Estratégia Saúde da Família 
é sua composição por equipe multiprofissional, e 
que atuam com objetivo de facilitar a entrada dos 
usuários ao serviço de saúde. No caso específico da 
mulher, a Estratégia Saúde da Família pode ajudar no 
reconhecimento dela como sujeito partícipe do seu 
cuidado(13).

O modelo assistencial da Estratégia Saúde da 
Família inclui os recursos e a organização do serviço, 
visando o desenvolvimento de ações que facilitem 
a obtenção dos cuidados e o acesso aos serviços. O 
acesso tem sido considerado como um dos principais 
elementos de atenção à saúde(14). 

Percebe-se que uma das alternativas das mu-
lheres quando há uma dificuldade no acesso aos ser-
viços públicos é procurar o serviço particular, o qual 
consideram mais ágil e eficaz. Normalmente, entre 
os fatores de satisfação desse tipo de serviço estão o 
acesso e o fluxo rápido no atendimento(15). 

Da mesma forma, um estudo desenvolvido em 
Minas Gerais constatou que a maioria das mulheres 
não realiza o citopatológico pela qualidade do 

atendimento e organização do trabalho, relatando a 
preferência pela agilidade de serviços privados(14).

A mesma questão foi encontrada em outro 
estudo, desenvolvido no Ceará, em que as mulheres 
não buscaram a consulta de retorno agendada pelo 
serviço público, alegando para isso o fato de já terem 
procurado outro lugar(16).

São necessárias mudanças no sistema organi-
zacional, sendo primordial a disposição da coleta do 
citopatológico em horários diferenciados, para permi-
tir o acesso da mulher trabalhadora aos profissionais 
de saúde(15). 

É imperioso que, no nível da atenção primária à 
saúde, haja planejamento em que as ações do controle 
do câncer do colo do útero sejam programadas, 
garantido o acesso, mantendo registros dos exames 
realizados e busca ativa para as faltosas, especialmente 
para aquelas de maior risco(14).

Essas são questões que merecem maior atenção 
por parte dos gestores e profissionais da saúde, em 
vista que parece haver fragilidade na organização dos 
serviços. Essa reflexão é feita com base nas dificulda-
des relatadas pelas mulheres quanto ao agendamen-
to do exame, retratando problemas na acessibilidade 
organizacional, como filas e demora no atendimento. 
Um estudo realizado no Nordeste constatou a falta de 
vaga como dificuldade para a realização do citopato-
lógico, caracterizando uma barreira institucional no 
acesso ao serviço. Além disso, apontou o horário fixo 
para realização do exame como causador da desistên-
cia de busca pelo serviço(17).

Essa problemática da demora na análise dos 
exames e agendamento da consulta de retorno para 
o recebimento do resultado demonstra, mais uma 
vez, dificuldades na acessibilidade organizacional. 
A demora nos resultados de exames traz grandes 
transtornos ao usuário, ocasionando perda de 
tempo, prejuízo financeiro, pelas vindas repetidas ao 
serviço na tentativa de saber o resultado e prejuízos 
emocionais ante a incerteza dos resultados. Isso gera 
descrédito na instituição e nos profissionais(14). 

Com isso, percebe-se que não basta apenas ofe-
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recer uma parte do serviço, a coleta do Papanicolau. 
É necessário que a mulher tenha informação sobre o 
resultado desse exame e seja assegurado o acompa-
nhamento necessário, garantindo a resolutividade de 
cada situação. Há estudo expondo as dificuldades na 
confirmação diagnóstica, no acompanhamento e no 
tratamento das lesões intraepiteliais e malignas por 
parte dos serviços públicos, afirmando que a cobertu-
ra adequada do rastreamento colabora com o controle 
do câncer do colo do útero apenas se as etapas subse-
quentes forem cumpridas(9). 

A agilidade nesse processo é determinante na 
qualidade da assistência, uma vez que, no caso de o 
exame apresentar atipias, quanto maior a espera 
por intervenções, menor é a chance de prognóstico 
favorável. É inadmissível uma espera grande para esse 
tipo de consulta, a qual condiciona a sequência da 
atenção que deve ser dispensada à mulher. Ressalta-
se que os participantes desta pesquisa são mulheres 
que tiveram alterações no exame de papanicolau e 
necessitavam do seguimento adequado do caso para 
evitar o desenvolvimento do câncer de colo do útero e 
danos graves à saúde. 

Em alguns serviços, têm sido encontradas 
limitações em relação à organização do Sistema 
Único de Saúde, com dificuldade de acesso e de ações 
de controle da doença, sendo que as mulheres com 
neoplasias não chegam a terminar o tratamento do 
câncer do colo uterino, por falta de organização da 
equipe da saúde e planejamento(18).

Dentre os diversos objetivos da Política Nacional 
de Atenção Oncológica, instituída em 2005, destaca-
se a organização de linhas de cuidado que englobam 
todos os níveis de atenção e o estabelecimento de 
fluxos de referência e contrarreferência para garantir 
o acesso e o atendimento integral aos usuários(19). 

Além disso, a Política Nacional de Atenção 
Oncológica teve o propósito de aprimorar a atenção 
através do estabelecimento de diretrizes nacionais 
para a atenção oncológica(19). E a orientação da 
conduta que deve ser tomada diante dos resultados 

do exame Papanicolau está posta nas Diretrizes 
Brasileiras para o Rastreamento do Câncer de Colo do 
Útero, a qual especifica o procedimento a ser tomado 
diante de cada alteração(5).

No município investigado, existe um protocolo 
de atenção à saúde da mulher que especifica as 
orientações, subsidiando o trabalho dos profissionais 
e garantindo autonomia para encaminhamentos 
e tratamento. Esse protocolo alia-se ao manual de 
condutas do Ministério da Saúde na orientação da 
continuidade da atenção que deve ser dispensada às 
mulheres que apresentam alterações no exame. 

Além disso, a Secretaria Municipal de Saúde 
tem um serviço de referência em ginecologia, para o 
qual as unidades podem encaminhar as usuárias, onde 
a resolutividade não é alcançada na unidade básica, 
agilizando as consultas, dependendo da gravidade dos 
casos.

Há que se considerar em relação ao acesso ao 
sistema de saúde, não somente o que se refere à en-
trada, como também a finalização das ações voltadas 
para a solução dos problemas de saúde detectados.  

A questão do acesso aos serviços ainda mostra-
se como uma fragilidade do sistema público de saúde, 
não somente na realidade investigada. Um estudo 
realizado em uma unidade de Estratégia Saúde da 
Família, no Mato Grosso, revelou acessibilidade 
parcial dos usuários, no sentido de que a assistência 
nem sempre era resolutiva, levando a busca por outras 
unidades de saúde(20).

Nessa mesma direção, apesar de mostrar outros 
dados, também desponta um estudo desenvolvido 
no Rio Grande do Sul, envolvendo os resultados do 
citopatológico em uma Unidade Básica de Saúde, que 
constata uma demora de cerca de 50 dias para que 
esses sejam enviados à unidade. Os autores também 
encontraram problemas na busca ativa das mulheres 
devido à inadequação dos registros nos prontuários, 
dificultando a entrega dos resultados de uma maneira 
efetiva e que possibilitasse adotar as medidas de 
intervenções preconizadas rapidamente(21).
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Acredita-se que as dificuldades encontradas 
pelos participantes do presente estudo, em relação ao 
agendamento da consulta de retorno, possam ser oca-
sionadas por diversos fatores organizacionais como: 
demora do laboratório na entrega dos exames, sobre-
carga de trabalho, número reduzido de profissionais 
de saúde em cada unidade, dificuldade de encontrar o 
endereço na realização da busca ativa das mulheres, e 
grande demanda de pacientes com alterações no exa-
me. 

Destaca-se a importância de dados sistematiza-
dos que possibilitem as informações necessárias para 
o acompanhamento das mulheres com alterações no 
citopatológico, bem como facilitem o rastreamento 
destas. 

É importante que se mantenham atualizados 
endereços e telefones nos prontuários, tornando, 
assim, mais rápido e fácil o agendamento das 
consultas para as mulheres com exames alterados 
e, consequentemente, garantindo a continuidade 
no rumo de um atendimento eficaz e satisfatório. 
Reitera-se que a demora em retornar ao serviço de 
saúde e obter a possibilidade de investigação do 
caso e possível tratamento, faz com que as mulheres 
desistam de procurar atendimento e deixem de lado a 
oportunidade de cura.  

Todas as instâncias organizativas e de serviço 
têm responsabilidade na garantia do acesso às 
usuárias. O Ministério da Saúde desenvolve políticas 
para melhorar o acesso ao serviço de saúde, mas 
é preciso que cada município esteja engajado em 
desenvolver ações que incentivem as mulheres à 
prevenção do câncer do colo do útero, como, por 
exemplo, por meio de atividades educativas. A 
educação em saúde é estratégia imprescindível para 
se abordar questões referentes à prevenção do câncer 
de colo uterino(10).

Enfim, entende-se que os enfermeiros e as 
equipes têm grande relevância e responsabilidade, no 
sentido de planejar ações em saúde que promovam 
o fortalecimento do processo de trabalho frente à 

necessidade do diagnóstico precoce do câncer de colo 
uterino e, com isso, possibilitem a garantia do melhor 
cuidado à população feminina.

Especificamente em relação ao profissional 
enfermeiro, percebe-se que este tem um papel 
importante na prevenção do câncer de colo uterino, 
pois geralmente é o profissional responsável pela 
chamada das mulheres para a realização do exame e 
pelo procedimento de coleta do Papanicolau. Ainda, 
cabe ao enfermeiro o gerenciamento e a administração 
da unidade de saúde, sendo responsável pelo 
monitoramento dos casos. Portanto, a enfermagem 
pode assumir uma função de grande importância para 
o programa de prevenção do cancer de colo do útero.      

Conclusão
	
Com base nos resultados apresentados, pode-

se ter uma ideia da real situação em que se encontra 
a prevenção do câncer do colo do útero no Sistema 
Público de Saúde do município investigado. 

Ficou evidente que as mulheres têm facilidade 
de acesso para a realização do citopatológico, 
porém, há limitações quanto à consulta de retorno, 
dificultando o estabelecimento de ações imediatas 
para o início do tratamento. 

Assim, constata-se que o Sistema Público de 
Saúde apresenta certa fragilidade quanto à integrali-
dade da atenção e ao papel de viabilizar o acesso aos 
serviços de promoção, prevenção, assistência e re-
cuperação da saúde da mulher, uma vez que oferece 
ações de realização do citopatológico e deixa a desejar 
na consulta de retorno. 

Ao utilizar, como sujeitos deste estudo, mulhe-
res que apresentaram alterações no resultado do exa-
me, ressalta-se a problemática do acesso às consultas, 
uma vez que, nesse caso, é de extrema importância 
que a consulta de retorno seja agilizada para evitar o 
desenvolvimento do cancer de colo do útero. As ações 
em saúde precisam ser implementadas rapidamente, 
de forma a garantir uma completa recuperação e uma 
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vida saudável à mulher. A partir dos dados visibiliza-
dos, poderão ser traçadas estratégias, no sentido de 
diminuir as problemáticas presentes e assistir as mu-
lheres em sua integralidade.

Destaca-se um importante aliado na agilização 
desse serviço, o preenchimento adequado das 
informações nos prontuários, uma vez que auxilia na 
busca ativa às mulheres que realizaram o exame para 
comparecerem à consulta de retorno. 

Na organização do serviço, também podem ser 
desenvolvidos estudos diagnósticos que, por meio 
de um sistema de rastreamento, apontem os motivos 
para a não adesão das mulheres, identifiquem a 
disponibilidade do serviço à comunidade, obtenham 
controle de qualidade dos serviços, avaliem protocolos 
utilizados e o método de busca ativa dos pacientes 
e garantam tratamento adequado às mulheres com 
alterações. 
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